Associação Contabiliza 42 Mortes nas Prisões em Cinco Meses 
Público, Quinta-feira, 23 de Dezembro de 2004 

Redução do número de detidos pode ser a solução para uma situação dramática, diz a ACED
A Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento (ACED) alertou ontem para o número "elevado" de reclusos mortos em Portugal, 42 nos cinco primeiros meses do ano, um terço dos quais presos preventivos. 

"Portugal mantém lugar no topo dos sistemas prisionais mais mortíferos do Conselho da Europa", disse António Pedro Dores, da direcção da ACED, numa conferência de imprensa para fazer um balanço do ano prisional em Portugal. 

O mesmo responsável estimou que até ao final deste ano tenham morrido nas prisões portuguesas 70 reclusos, um número considerado pelo dirigente como "exorbitante". 

"Dois terços dos mortos (nas prisões portuguesas) são presos preventivos, sem acusação" denunciou ainda António Pedro Dores, reportando-se a dados cedidos pelo Ministério da Justiça a pedido do grupo parlamentar do Partido Os Verdes. 

No balanço sobre 2004, a ACED chamou a atenção para os guardas prisionais, realçando que "nunca foi intenção da associação responsabilizá-los pela situação que se vive nas prisões portuguesas". António Pedro Dores salientou que muita da informação que chega à ACED é fornecida pelos próprios guardas prisionais "vítimas dos 'polvos' que o Estado português admite dentro e na própria gestão das prisões". 

Como forma de resolver parte do problema das prisões portuguesas, a ACED aconselhou o Estado português a "assumir as responsabilidades de reduzir drasticamente o número de presos". "É preciso que os partidos políticos se comprometam a, no prazo da próxima legislatura, reduzir a um terço o número de presos actualmente nas cadeias portuguesas", lê-se no comunicado distribuído pela ACED. 

"O tempo médio efectivo de pena de prisão em Portugal é três vezes superior à média europeia e isso constitui um dos mais graves atentados aos direitos humanos em Portugal", continuou o responsável. 

A diminuição do número de reclusos permitiria, nomeadamente, o fecho das prisões mais degradadas, cuja manutenção tem custos elevados, bem como o investimento na reinserção social dos reclusos. Lusa 

